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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CURSO  DE
APERFEIÇOAMENTO. BOLSA  DE  ESTUDOS.
PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. ANTECIPAÇÃO
DE  TUTELA  DEFERIDA.  INSURGÊNCIA.
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  AO
PAGAMENTO  DAS  BOLSAS.  VIOLAÇÃO  DA
REGRA  DO  VENIRE  CONTRA  FACTUM
PROPRIUM.  AFASTAMENTO  DA  BENESSE
INDEVIDA.  VEROSSIMILHANÇA  DAS
ALEGAÇÕES E FUNDADO RECEIO DE DANO.
CONFIGURAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

-  Para  que  seja  concedida  a  antecipação  de  tutela,
indispensável que estejam devidamente demonstrados os
requisitos  do  art.  273  do  CPC,  quais  sejam,  prova
inequívoca da verossimilhança das alegações e fundado
receio de dano.

- A teoria dos atos próprios ou da proibição do  venire
contra  factum  proprium,  aplicável  ao  direito  público,
veda  que  um  agente,  em momentos  distintos,  assuma
comportamentos  diversos  e  contraditórios  entre  si,  de
forma  a  frustrar  as  expectativas  geradas  à  parte
adversária, agindo em prejuízo deste.

-  Assim,  se  o  ente  público  implantou  o  benefício  no
contracheque  da  servidora,  reconheceu  o  direito  ao
percebimento  da  verba.  Portanto,  ao  defender  o
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afastamento  do  pagamento  da  bolsa  de  estudo,  o  ente
estadual  demonstra  comportamento  contraditório  que
não se pode prestigiar.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Agravo de Instrumento interposto pelo Estado da
Paraíba contra decisão do Juízo de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da
Comarca da Capital, que, nos autos da  Ação de Obrigação de Fazer,  ajuizada
por Vania Cecília de Lima, deferiu o pedido de antecipação de tutela elaborado
pela requerente, nos seguintes termos:

“Ante o exposto, com fundamento no art. 273 do Código
de  Processo  Civil,  CONCEDO  A  TUTELA
ANTECIPADA  para  determinar  ao  ESTADO  DA
PARAÍBA que  implante  as  duas  bolsas  de  estudo  no
contracheque de VÂNIA CECÍLIA DE LIMA, conforme
já foi concedido pelo Ofício nº GCG/092/2014-CG, no
prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da intimação
pessoal  da Secretária de Administração do Estado da
Paraíba” (fls. 79)

Alega o agravante,  em síntese, que o requerimento da agravada
apoiou seus fundamentos em dispositivo legal  já  revogado.  Afirma que a Lei
Estadual n.º 5.701/93, que dispõe sobre a remuneração dos integrantes da polícia
militar estadual, em seu art. 16, estatui que as diárias, ajudas de custo e transporte
são devidas de acordo com a legislação vigente para os servidores públicos civis
do Estado. Assevera, ainda, que a recorrida não faz jus ao percebimento de bolsa
de estudo, uma vez que o atual Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado
da Paraíba não prevê tal benesse e que a norma mencionada na decisão agravada
encontra-se revogada, sendo, portanto, inaplicável.

Em vista  de tais  considerações,  pugna pela  concessão de efeito
suspensivo  ao  recurso  e,  ao  final,  o  provimento  do  agravo  a  fim  de  “seja
reformada a decisão interlocutória proferida pelo seleto julgador de primeira
instância, de molde a afastar o pagamento das bolsas de estudo, por conta da
inexistência  de  Lei  que  autorize  seu  pagamento,  estando  aquela  referida
decisão, revogada”.

Contrarrazões oferecidas, às fls. 95/99.

Instada a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de Justiça,  pugnou pelo
prosseguimento do feito, sem se manifestar no mérito (fls. 107/110).

É o relatório.

DECIDO.
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Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do presente
recurso.

De proêmio,  destaco que  a  análise  a  ser  feita,  no âmbito deste
recurso, cingir-se-á à verificação da existência ou não dos requisitos necessários à
concessão da tutela antecipada deferida em primeiro grau, sem esgotar o mérito
da demanda, uma vez que ao órgão  ad quem cabe, apenas, o exame acerca do
acerto ou desacerto da decisão judicial combatida.

No  caso  em  análise,  insurge-se  o Estado  da  Paraíba  contra  a
decisão exarada pelo juízo de primeiro grau, que concedeu a tutela antecipada
para determinar ao agravante que implante duas bolsas de estudo no contracheque
da ora recorrida, no prazo máximo de 08 (oito) dias.

É consabido que a tutela antecipatória pressupõe a demonstração
dos requisitos estabelecidos pelo art. 273 do Código de Processo Civil, ou seja, a
prova inequívoca da verossimilhança da alegação e o fundado receio de dano
irreparável ou de difícil reparação.

Ressalta-se que a  falta  de quaisquer dos requisitos,  acarretará o
indeferimento do pedido de tutela antecipada, de modo que, se restar comprovada
a ausência de um, desnecessária é a aferição do outro.

In casu,  as mesmas razões de decidir permanecem, motivo pelo
qual confirmo integralmente a liminar de fls.  84/88 e levo os fundamentos da
decisão para análise e apreciação desta Egrégia 2ª Câmara Cível.

Conforme relatado, o ora agravante assevera que a autora não faz
jus ao recebimento de bolsa de estudo,  em virtude do seu deslocamento para
realização de curso de aperfeiçoamento, ante a inexistência de lei que conceda tal
benefício.

Pois bem.

Embora não se desconheça que a Administração Pública deve se
pautar  no  princípio de  legalidade,  previsto  no  art.  37,  caput, da  Constituição
Federal,  o  qual  estabelece  a  vinculação  das  atividades  administrativas  às
determinações legais, o caso dos autos, entrementes, denota situação peculiar. 

No caso, como já consignado por esta relatoria em sede de liminar,
inobstante  a  insurgência  do  recorrente  pelo  pagamento  de  bolsa  de  estudos à
agravada,  observa-se do contracheque de fls.42 que a  servidora percebeu,  em
fevereiro deste ano, uma “bolsa desempenho policial”, no valor de R$ 6.008,80
(seis mil e oito reais e oitenta centavos).

Pelo que se pode inferir dos fatos trazidos a lume, a alegação da
apelante não guarda, pois, consonância com a pretensão que ora se apresenta. 

É  evidente  que,  se  o  ente  público  implantou  o  benefício  no
contracheque da servidora, reconheceu o direito ao percebimento da verba.
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Sendo assim, em casos como o presente, impera a teoria dos atos
próprios ou da proibição do venire contra factum proprium, o qual veda que um
agente, em momentos distintos, assuma comportamentos diversos e contraditórios
entre si, de forma a frustrar as expectativas geradas à parte adversária, agindo em
prejuízo deste.

A  propósito,  Gladston  Mamede  exterioriza  esclarecedores
ensinamentos sobre o tema:

“O  comportamento  contraditório  não  é  probo,  nem
revela  boa-fé,  em  termos  objetivos  (independente  do
dolo)  ou  subjetivos  (considerado  o  desiderato  do
agente). Por isso não se permite que a parte aja contra
ato  seu,  anterior,  procurando  beneficiar-se
ilegitimamente  do  que  fez,  adotando  postura
incompatível,  paradoxal,  com a  ação  anterior.  (...)  a
ação que se sustenta na contradição, na incoerência, é
ilícita,  na  medida  em  que  enreda  o  negócio  num
paradoxo que vitimaria a parte contrária e beneficiaria
aquele que, juridicamente, é responsável pelo que se fez
ou  deixou  de  fazer.”  (MAMEDE,  Gladston.  Direito
empresarial brasileiro. v. 5: Teoria Geral dos Contratos.
São Paulo: Atlas, 2010. p. 83-85).

Portanto,  ao  defender o afastamento do pagamento da bolsa de
estudo,  o ente estadual demonstra comportamento contraditório que não se pode
prestigiar.

Acerca  da  aplicação  do  referido  postulado,  típico  das  relações
privadas, ao Direito Público, assim se manifestou o Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  RECURSO  ESPECIAL  -
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  IMPUGNAÇÃO  AO
VALOR DA CAUSA - PRAZO DA FAZENDA PÚBLICA
- NECESSIDADE DE PERÍCIA.
1.  A interpretação sistemática  do  art.188 c/c  art.261,
CPC,  impõe  a  conclusão  de  que  o  prazo  deferido  à
Fazenda  Pública  para  formular  incidente  de
impugnação  ao  valor  da  causa  é  abrangido  pela
contagem em quádruplo.
2. O art.188, CPC, afirma que se contará em quádruplo
o prazo para contestar, quando a parte for a Fazenda
Pública. O art. 261, CPC, prescreve que o réu poderá
impugnar, no prazo da contestação, o valor atribuído à
causa pelo autor. O incidente de impugnação ao valor
da causa tem prazo de exercício serviente ao homólogo
lapso  para  contestar.  Se  a  Fazenda  Pública  tem  o
necessário  e  justo  privilégio  de  contestar  no  prazo
quádruplo, o ato de impugnação deverá ser manifestado
em idêntico intervalo. Imaginar diversamente é quebrar
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o  paralelismo  das  formas  e  a  lógica  da  técnica
processual prestigiada no CPC.
3. O juiz  é soberano,  desde que motivadamente,  para
decidir  acerca da  pertinência  de  realização de  prova
pericial, especialmente quando se tratar de incidente de
impugnação ao valor da causa, por definição sumário e
expedito.
4. Na espécie, como salientado no decisório de primeiro
grau, o valor da causa foi elevado em razão do pedido
deduzido  na  inicial,  consistente  na  condenação  do
Município em quantia expressiva. O valor primitivo da
causa era  uma fração do quantum postulado a título
ressarcitório contra a Fazenda Pública.
5.  A agravante foi alcançado por sua própria conduta
anterior.
Venire contra factum proprium, como bem definiram
os antigos romanos, ao resumir a vedação jurídicas às
posições contraditórias.
Esse princípio do Direito Privado é aplicável ao Direito
Público, mormente ao Direito Processual, que exige a
lealdade  e  o  comportamento  coerente  dos  litigantes.
Essa  privatização principiológica  do  Direito  Público,
como tem sido defendida na Segunda Turma pelo Min.
João Otávio de Noronha, atende aos pressupostos da
eticidade e da moralidade.
6. Não poderia a agravante, sob o color de uma perícia,
desejar o melhor dos dois mundos. Ajuizar ações é algo
que  envolve  risco  (para  as  partes)  e  custo  (para  a
Sociedade, que mantém o Poder Judiciário). O processo
não  há  de  ser  transformado  em  instrumento  de
claudicação  e  de  tergiversação.  A  escolha  pela  via
judiciária  exige  de  quem  postula  a  necessária
responsabilidade na dedução de seus pedidos.
Agravo regimental improvido.”
(AgRg no REsp 946.499/SP, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
18/10/2007, DJ 05/11/2007, p. 257)

Logo,  em  uma  análise  sumária  do  caso  ora  posto,  diante  da
expressa vedação ao comportamento contraditório que importe em frustração da
legítima confiança despertada na agravada, vejo que se reveste de plausibilidade
as  considerações  invocadas  pela  agravada,  de  forma que  resta  evidenciado  o
fumus boni iuris no encarte processual.

Outrossim, insta consignar que a tese abarcada pelo ora recorrente
de que a autora não faria jus ao percebimento da verba, por ausência de suporte
legal,  não pode ser aceita,  posto que o pedido deduzido na inicial  não foi de
reconhecimento  ao direito  de  pagamento  da  bolsa  de  estudos,  mas apenas  de
ampliação de seu valor,  já  que a benesse já se encontrava implantada em seu
contracheque. Assim,  deve o julgador ater-se a  tal  pedido, sendo a ele  defeso
“afastar o pagamento das bolsas de estudo” (fls. 07), conforme pretendido pelo
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agravante, sob pena de malferir o princípio da congruência.

Sobre a matéria  ensinam Fredie Didier JR, Paula Sarno Braga e
Rafael Oliveira:

"O  princípio  da  congruência  é  também,  uma
conseqüência da garantia do contraditório: a parte tem
o  direito  de  manifestar-se  sobre  tudo  o  que  possa
interferir no conteúdo da decisão; assim o magistrado
deve se ater ao que foi demandado exatamente porque,
em relação a isso, as partes puderam manifestar-se.
“[...] Pode-se dizer, pois, que esses dispositivos legais
estabelecem  verdadeira  limitação  ao  exercício  da
jurisdição,  na  medida  em  que  impõem  à  decisão  do
magistrado limites  subjetivos  e  objetivos,  abrangendo
estes últimos os fundamentos de fato da demanda e da
defesa e o (s) pedido (s) formulado (s)”.
(Curso  de  Direito  Processual  Civil.  2ª  edição.  Vol.  2.
2008. pág. 282 e 283).

Noutro vértice, o perigo da demora encontra-se satisfatoriamente
comprovado, no caso em liça, uma vez que  é evidente o risco de ineficácia do
direito perseguido no processo originário, caso seja deferida no julgamento do
mérito  do  pedido,  uma  vez  que  já  iniciado  o  curso  de  especialização  pela
recorrida.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO, mantendo a decisão de origem em sua totalidade.

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o
Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (juiz convocado, com jurisdição plena,
em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Fer-
reira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 07 de outubro de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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